Processo n°

Reenrso n°
Acordao n°
Sessao de

Matéria

Recorrente

Interessado

S2-C4T1
Fl. 627

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10315.001148/2008-37

De Oficio
2401-003.702 — 4" Camara / 1" Turma Ordinaria
11 de setembro de 2014

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS - OBRIGACOES ACESSORIAS -
GESTOR DE ORGAO PUBLICO

FAZENDA NACIONAL
JOSE LEITE LANDIM

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 01/09/2008

GESTOR DE ORGAO PUBLICO. RESPONSABILIDADE. ART. 41 DA
LEI 8.212/91. REVOGACAO.

A Lei 11.941/09 revogou o disposto no artigo 41 da Lei 8.212/91, de modo
que, a teor da disposi¢do contida no art. 106, II, do CTN, a lei nova retroage
para que sejam excluidos da relagdo juridico - tributaria os dirigentes de
orgdos publicos como responsaveis pelas multas decorrentes infragdes a
legislagdo previdencidria.

Recurso de Oficio Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Data do fato gerador: 01/09/2008
 GESTOR DE ÓRGÃO PÚBLICO. RESPONSABILIDADE. ART. 41 DA LEI 8.212/91. REVOGAÇÃO. 
 A Lei 11.941/09 revogou o disposto no artigo 41 da Lei 8.212/91, de modo que, a teor da disposição contida no art. 106, II, do CTN, a lei nova retroage para que sejam excluídos da relação jurídico - tributária os dirigentes de órgãos públicos como responsáveis pelas multas decorrentes infrações à legislação previdenciária.
 Recurso de Ofício Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício.
 
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 
 Kleber Ferreira de Araújo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  Trata-se de Auto de Infração lavrado contra a pessoa física acima identificada, à qual foi imputada multa pessoal, nos termos do art. 41 da Lei n.º 8.212/1991, em razão de descumprimento da legislação previdenciária no âmbito do órgão público em que atuava como dirigente.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Fortaleza (CE), ao julgar a impugnação do autuado, decidiu declarar improcedente o lançamento, em acórdão assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/09/2008 a 30/09/2008 
AUTO DE � INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DIRIGENTE. RESPONSABILIDADE.
A responsabilidade pessoal do dirigente de órgão ou entidade da administração pública deve ficar restrita aos casos em tenha comprovadamente agido com dolo ou fraude ou quando a infração for prevista como crime, nos termos � do art. 137, 1, do Código Tributário Nacional - CTN.
Lançamento Improcedente 
Desta decisão houve recurso de ofício.
É o relatório.

 Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Relator
Admissibilidade
O recurso de ofício atende aos pressupostos de admissibilidade, posto que o valor exonerado foi de R$ 2.528.083,66, portanto acima do valor mínimo fixado pela Portaria MF n.º 03, de 03/01/2008.
A exclusão da responsabilidade do gestor
Para análise das autuações pessoais dos gestores de órgãos públicos deve-se hodiernamente considerar a revogação do art. 41 da Lei n.º 8.212/1991 pela MP n.º 449, de 04/12/2008, posteriormente convertida na Lei n. 11.941/2009. Era exatamente o dispositivo retirado do ordenamento que permitia ao Fisco alcançar pessoalmente os dirigentes de órgãos públicos pelas infrações à legislação previdenciária. Assim, ao tratar da aplicação da lei tributária no tempo, o CTN dispõe: 
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
 II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
quando deixe de defini-lo como infração;
(...)
Vê-se que, para esses dirigentes, a lei deixou de definir as faltas relativas ao cumprimento das obrigações acessórias previdenciárias como ilícitos administrativos. Por conseguinte, deve-se aplicar a lei nova aos processos ainda não definitivamente julgados, que se refiram às autuações lavradas com fulcro no art. 41 da Lei n.º 8.212/1991, cancelando-se, assim, as penalidades decorrentes.
Sobre essa questão não podemos deixar de transcrever excerto do Parecer PGFN/CDA/CAT n.º 190/2009, de 02/02/2009, até o momento não aprovado pelo Ministro da Fazenda, mas que já dá o tom de qual entendimento será adotado pela Administração Tributária:
22.Inicialmente, entendemos que nesse caso aplica-se a regra do art. 106 do CTN, uma vez que com a revogação do dispositivo legal que dava fundamento ao lançamento contra a pessoa do dirigente, a lei deixou de definir tal conduta como infração. Em consequência, a aplicação da penalidade deverá ser em face da pessoa jurídica de Direito Público dotada de personalidade jurídica.
23.Em consequência, para os atos não definitivamente julgados administrativamente, deve a lei retroagir, implicando no cancelamento de todas as penalidades aplicadas com base no art. 41 da Lei n.º 8.212/1991.
Conclusão
Voto por negar provimento ao recurso de ofício.

Kleber Ferreira de Araújo.
 
 



ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso de oficio.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Kleber Ferreira de Aratijo - Relator

Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio
Freire, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratjo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

Trata-se de Auto de Infracdo lavrado contra a pessoa fisica acima
identificada, a qual foi imputada multa pessoal, nos termos do art. 41 da Lei n.° 8.212/1991, em
razdo de descumprimento da legislacdo previdencidria no ambito do 6rgdo publico em que
atuava como dirigente.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Fortaleza (CE), ao julgar a
impugnagdao do autuado, decidiu declarar improcedente o langamento, em acorddo assim
ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/09/2008 a 30/09/2008

AUTO DE ~ INFRACAO. OBRIGAGAO ACESSORIA.
ADMINISTRACAO PUBLICA. DIRIGENTE.
RESPONSABILIDADE.

A responsabilidade pessoal do dirigente de 6rgdo ou entidade da
administra¢do publica deve ficar restrita aos casos em tenha
comprovadamente agido com dolo ou fraude ou quando a
infragdo for prevista como crime, nos termos * do art. 137, 1, do
Codigo Tributario Nacional - CTN.

Lang¢amento Improcedente
Desta decisdo houve recurso de oficio.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Kleber Ferreira de Araujo, Relator
Admissibilidade

O recurso de oficio atende aos pressupostos de admissibilidade, posto que o
valor exonerado foi de RS 2.528.083,66, portanto acima do valor minimo fixado pela Portaria
MF n.° 02, de 03/01/2008".

A exclusdo da responsabilidade do gestor

Para analise das autuagdes pessoais dos gestores de 6rgaos publicos deve-se
hodiernamente considerar a revogacdo do art. 41 da Lei n.° 8.212/1991 pela MP n.° 449, de
04/12/2008, posteriormente convertida na Lei n. 11.941/2009. Era exatamente o dispositivo
retirado do ordenamento que permitia ao Fisco alcancar pessoalmente os dirigentes de 6rgdos
publicos pelas infragdoes a legislagdo previdenciaria. Assim, ao tratar da aplicacdo da lei
tributaria no tempo, o CTN dispde:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluida a aplica¢do de penalidade a infra¢do dos dispositivos
interpretados,

11 - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

quando deixe de defini-lo como infragdo;

()

Vé-se que, para esses dirigentes, a lei deixou de definir as faltas relativas ao
cumprimento das obrigagdes acessdrias previdencidrias como ilicitos administrativos. Por
conseguinte, deve-se aplicar a lei nova aos processos ainda nao definitivamente julgados, que
se refiram as autuagdes lavradas com fulcro no art. 41 da Lei n.° 8.212/1991, cancelando-se,
assim, as penalidades decorrentes.

Sobre essa questdo ndo podemos deixar de transcrever excerto do Parecer
PGFN/CDA/CAT n.° 190/2009, de 02/02/2009, até o momento ndo aprovado pelo Ministro da
Fazenda, mas que j& d4 o tom de qual entendimento serd adotado pela Administracao
Tributéria:

22.Inicialmente, entendemos que nesse caso aplica-se a regra do
art. 106 do CTN, uma vez que com a revoga¢do do dispositivo
legal que dava fundamento ao langamento contra a pessoa do
dirigente, a lei deixou de definir tal conduta como infrag¢do. Em
consequéncia, a aplicacdo da penalidade devera ser em face da

" Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ)
recorrera de oficio sempre que a decis@o exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa,
em valor total superior a R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais).

Paragrafo tnico. O valor da exoneragao de que trata o caput devera ser verificado por processo.
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Conclusio

pessoa juridica de Direito Publico dotada de personalidade
Jjuridica.

23.Em consequéncia, para os atos ndo definitivamente julgados
administrativamente, deve a lei retroagir, implicando no

cancelamento de todas as penalidades aplicadas com base no
art. 41 da Lei n.° 8.212/1991.

Voto por negar provimento ao recurso de oficio.

Kleber Ferreira de Aratijo.
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